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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 011/2026

INSTITUI DIRETRIZES PARA O PROGRAMA DE 
AMPLIAÇÃO DE ATENDIMENTO NAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS), 
DENOMINADO "SAÚDE EM TEMPO INTEGRAL", 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS..

Excelentíssimo Senhor Presidente, Excelentíssimas Senhoras Vereadoras e Senhores 
Vereadores,
Submeto à apreciação desta Egrégia Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que visa instituir 
as diretrizes para o Programa de Ampliação de Atendimento nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), denominado "Saúde em Tempo Integral", no Município de Itaitinga. A propositura tem 
como escopo central autorizar o Poder Executivo a estender o horário de funcionamento das UBS 
para o período noturno, em regime de terceiro turno.
1. DO MÉRITO DA PROPOSTA
A saúde é um direito fundamental de todos e um dever do Estado, conforme preconiza o art. 196
da Constituição Federal. O Sistema Único de Saúde (SUS), pilar de nosso sistema de bem-estar
social, rege-se pelos princípios da universalidade, da integralidade e da equidade, buscando
garantir que cada cidadão tenha acesso a ações e serviços de saúde de forma completa e justa.
Atualmente, o horário de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde em nosso município
coincide, em grande parte, com a jornada de trabalho convencional da população. Tal fato impõe
uma barreira de acesso significativa para inúmeros trabalhadores e suas famílias, que se veem
obrigados a escolher entre o cuidado com a saúde e a manutenção de seus empregos. Essa
dificuldade de acesso acaba por sobrecarregar as unidades de pronto atendimento (UPAs) e
emergências hospitalares com demandas que poderiam e deveriam ser resolvidas no âmbito da
atenção primária.
Ao instituir o funcionamento das UBS em terceiro turno, este projeto busca derrubar essa
barreira, ampliando o acesso e promovendo a compatibilização do atendimento com a rotina dos
cidadãos. A medida representa um passo decisivo para o fortalecimento da atenção primária, que
é a base para um sistema de saúde eficiente e resolutivo, focado na prevenção de doenças e na
promoção da saúde.
2. DA CONSTITUCIONALIDADE E DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
É fundamental destacar que o presente projeto foi elaborado com rigorosa observância às
normas de competência e ao princípio da separação dos Poderes. A proposta não cria, de forma
impositiva, novas despesas obrigatórias para o Poder Executivo, nem interfere na sua
organização administrativa.
O texto utiliza a fórmula "autorizativa", conferindo ao Chefe do Executivo a discricionariedade
para avaliar a conveniência, a oportunidade e a viabilidade orçamentária da implementação do

Pág: 1 de 3



Câmara Municipal de Itaitinga

programa. Trata-se, portanto, de uma lei que estabelece diretrizes para uma política pública, 
matéria de competência concorrente e de manifesto interesse local, sem incorrer em vício de 
iniciativa.
A jurisprudência pátria, inclusive do Supremo Tribunal Federal, tem consolidado o entendimento 
de que leis de iniciativa parlamentar que instituem programas e criam despesas não são 
inconstitucionais quando não tratam da estrutura de órgãos ou do regime de servidores, como no 
caso em tela (STF, Tema 917). A norma se limita a criar um arcabouço legal para uma ação 
administrativa futura do Executivo. Nesse sentido, um julgado do Tribunal de Justiça de São 
Paulo reforça que não há vício de iniciativa em lei de origem parlamentar que institui política 
pública de saúde, ainda que acarrete despesas, desde que não disponha sobre a estrutura ou 
atribuições de órgãos 
Contudo, a jurisprudência também alerta para a inconstitucionalidade quando a lei parlamentar 
interfere diretamente na gestão, como ao alterar a estrutura do atendimento, invadindo a 
competência do Executivo Por essa razão, a presente proposta limita-se a autorizar, deixando a 
regulamentação e a implementação a cargo do Poder Executivo.
3. CONCLUSÃO
Diante do exposto, a aprovação deste Projeto de Lei representará um avanço notável para a 
saúde pública de Itaitinga, alinhado aos mais caros princípios do SUS e às necessidades reais de 
nossa população. A medida não apenas facilitará o acesso aos serviços de saúde, mas também 
otimizará a rede de atendimento, promovendo mais qualidade de vida para todos.
Pela relevância e pelo alcance social da matéria, conclamo os nobres pares a apoiarem esta 
iniciativa, votando pela sua aprovação.

Departamento Legislativo da Câmara Municipal de Itaitinga/CE, em 11 de Março de 2026
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JUSTIFICATIVA

Art. 1º Ficam instituídas as diretrizes para a criação do Programa de Ampliação de 
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Atendimento nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), denominado "Saúde em Tempo Integral", 
no âmbito do Município de Itaitinga, com o objetivo de estender o horário de funcionamento 
desses equipamentos públicos.
Art. 2º O programa de que trata esta Lei tem como principais objetivos: 
I - Ampliar o acesso da população aos serviços da atenção primária à saúde; 
II - Compatibilizar os horários de atendimento das UBS com a jornada de trabalho da maioria dos 
cidadãos, permitindo o acesso aos serviços em horários noturnos; 
III - Fortalecer o papel da atenção primária como porta de entrada preferencial do Sistema Único 
de Saúde (SUS); 
IV - Contribuir para a redução da sobrecarga nos serviços de urgência e emergência do 
Município, por meio da ampliação da capacidade de atendimento resolutivo nas UBS; 
V - Assegurar a observância dos princípios do SUS, notadamente a universalidade, a 
integralidade da assistência e a acessibilidade.
Art. 3º Para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei, o Poder Executivo Municipal fica 
autorizado a: 
I - Implementar, de forma gradual, o funcionamento de Unidades Básicas de Saúde em terceiro 
turno, compreendendo o período noturno, em localidades estratégicas do Município, conforme a 
demanda e a viabilidade técnica e orçamentária; 
II - Definir, por meio de regulamento próprio, os critérios para a escolha das unidades a serem 
incluídas no programa, os serviços a serem ofertados no horário estendido e as escalas de 
trabalho das equipes de saúde, sem que isso implique aumento de despesa obrigatória e 
imediata.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, a serem previstas na Lei Orçamentária Anual, suplementadas se 
necessário, respeitados os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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